
AgInt nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 2069460 - DF (2023/0147683-2)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : HOSPITAL SANTA LUCIA S/A
ADVOGADO : TERENCE ZVEITER - DF011717
AGRAVADO : MARIA DA CONCEICAO LIMA
ADVOGADO : ANDRÉ TOLEDO DE ALMEIDA - DF028451
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO INDENIZATÓRIA. ERRO MÉDICO. 
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. 
HOSPITAL. PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS. FALHA. ÓBITO DO PACIENTE. 
RESPONSABILIDADE. DANO MORAL POR RICOCHETE. 
RECONHECIMENTO. INDENIZAÇÃO. REDUÇÃO. QUANTIA FIXADA. 
RAZOABILIDADE. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA Nº 7/STJ. JUROS DE MORA. RELAÇÃO EXTRACONTRATUAL. 
TERMO INICIAL. EVENTO DANOSO.
1. Discute-se nos autos acerca da condenação do agravante à indenização 
por danos morais decorrentes de falha na prestação dos serviços e do 
termo inicial dos juros de mora.
2. Não viola o art. 1.022, II, do Código de Processo Civil, nem importa em 
negativa de prestação jurisdicional o acórdão que adota fundamentação 
suficiente para a resolução da causa, porém diversa da pretendida pelo 
recorrente, decidindo de modo integral a controvérsia posta.
3. Na hipótese, rever as premissas adotadas pelo tribunal de origem, que, a 
partir das circunstâncias fático-probatórias dos autos, concluiu pela 
responsabilidade do agravante em virtude de falha na prestação do serviço 
do hospital que resultou no óbito do paciente, encontra o óbice da Súmula 
nº 7/STJ.
4. O caso concreto não comporta a excepcional revisão do Superior 
Tribunal de Justiça, pois o valor indenizatório, arbitrado em R$ 50.000,00 
(cinquenta mil reais) não se revela exorbitante para reparar dano moral 
decorrente do erro no atendimento médico-hospitalar.
5. O Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento no sentido de que, 
nas hipóteses em que ocorre o óbito da vítima e a compensação por danos 
morais é reivindicada pelos respectivos familiares, o liame entre os parentes 
e o causador do dano possui natureza extracontratual, motivo pelo qual os 
juros de mora incidem a partir da data do evento danoso.
6. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 24/10/2023 a 30/10/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Marco Aurélio 
Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
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Brasília, 30 de outubro de 2023.

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA 
Relator
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suficiente para a resolução da causa, porém diversa da pretendida pelo 
recorrente, decidindo de modo integral a controvérsia posta.
3. Na hipótese, rever as premissas adotadas pelo tribunal de origem, que, a 
partir das circunstâncias fático-probatórias dos autos, concluiu pela 
responsabilidade do agravante em virtude de falha na prestação do serviço 
do hospital que resultou no óbito do paciente, encontra o óbice da Súmula 
nº 7/STJ.
4. O caso concreto não comporta a excepcional revisão do Superior 
Tribunal de Justiça, pois o valor indenizatório, arbitrado em R$ 50.000,00 
(cinquenta mil reais) não se revela exorbitante para reparar dano moral 
decorrente do erro no atendimento médico-hospitalar.
5. O Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento no sentido de que, 
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6. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto pelo HOSPITAL SANTA LÚCIA S.A. 

contra a decisão que conheceu parcialmente do recurso especial e, nessa extensão,  

negou-lhe provimento (fls. 903/906 e-STJ).

Os embargos de declaração opostos foram rejeitados (fls. 924/925, e-STJ).

Em suas razões, a agravante postula a reforma da decisão atacada, 
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reafirmando a alegação de ofensa ao art. 1.022, II, do Código de Processo Civil e 

argumentando que deve ser afastada a aplicação da Súmula nº 7/STJ.

Sustenta a impossibilidade de condenação do hospital ao pagamento de 

indenização por danos morais em virtude da real condição do paciente no momento da 

internação, inexistindo erro médico ou falha na prestação do serviço.

Afirma que
 

"(...) o valor da indenização deveria ter levado em conta o grave 
estado de saúde do paciente no momento da sua internação, não sendo 
razoável e proporcional se impor uma condenação em valor excessivo frente 
aos cuidados realizados pelo hospital" (fls. 934/935, e-STJ).
 
Aduz, por fim, que os juros de mora devem incidir a partir da data da 

citação.

Impugnação apresentada às fls. 945/953 (e-STJ).

É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece prosperar.

No caso, a Corte de origem negou provimento à apelação do agravante sob 

os seguintes fundamentos:
 
"(...)
Assim, tendo a perícia evidenciado a falha na prestação do 

serviço (seja pela indisponibilidade do setor de hemodinâmica do hospital, 
seja pela demora em ministrar a medicação ao paciente), e tendo essa falha 
contribuído para o resultado morte do paciente, há o dever de indenizar.

(...)
Evidenciada a falha na prestação do serviço a cargo do hospital 

apelante e seu reflexo no óbito do paciente (ainda que não tenha sido o único 
motivo), há o dever de indenizar.

Esclareço que o pedido inicial era de condenação do hospital 
apelante ao pagamento de indenização de R$ 100.000,00, tendo o d. Juízo 
a quo reduzido o valor exatamente por considerar a gravidade do estado 
de saúde do paciente, que, segundo a perícia, também contribuiu para o 
resultado morte, razão pela novamente adoto a sentença, no ponto:

(...)
A relação entre a autora (esposa do paciente) e o hospital réu é de 

natureza extracontratual, razão pela qual os juros de mora devem incidir 
desde o evento danoso, a teor da Súmula 54 do STJ" (fls. 822/825 e-STJ - 
grifou-se).
 
De início, verifica-se que o tribunal de origem indicou adequadamente os 

motivos que lhe formaram o convencimento, analisando de forma clara, precisa e 

completa as questões relevantes do processo e solucionando a controvérsia com a 

aplicação do direito que entendeu cabível à hipótese.

Não há falar, portanto, em prestação jurisdicional lacunosa ou deficitária 

apenas pelo fato de o acórdão recorrido ter decidido em sentido contrário à pretensão 

do recorrente.

Quanto ao mérito, é inviável o afastamento da aplicação da Súmula nº 
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7/STJ, pois, tendo o tribunal de origem concluído pela responsabilidade objetiva da 

agravante em virtude da falha na prestação do serviço do hospital, que resultou no 

óbito do paciente, a modificação dos parâmetros adotados implicaria em reexame 

fático-probatório dos autos, procedimento inadmissível no âmbito do recurso especial.

Ademais, o caso concreto não comporta a excepcional revisão do Superior 

Tribunal de Justiça do valor da indenização, arbitrado em R$ 50.000,00 (cinquenta 

mil reais), pois não se revela exorbitante para reparar dano moral decorrente do erro 

no atendimento médico-hospitalar.

A propósito:
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
INDENIZATÓRIA. RESPONSABILIDADE CIVIL. ERRO MÉDICO. ART. 1.022 
DO CPC/2015. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO. CONCLUSÃO DO ACÓRDÃO PELA 
CONFIGURAÇÃO DE CULPA CONCORRENTE. FALHA NA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS HOSPITALARES. DEVER DE INDENIZAR. CONSONÂNCIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA 83/STJ. QUANTUM 
INDENIZATÓRIO RAZOÁVEL. REVISÃO DO JULGADO. IMPOSSIBILIDADE. 
NECESSIDADE DE REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. JUROS DE MORA. TERMO INICIAL. DATA 
DA CITAÇÃO. RESPONSABILIDADE CONTRATUAL. PRECEDENTES. SÚMULA 
83/STJ. AGRAVO INTERNO DE CASA DE SAÚDE LARANJEIRAS LTDA. 
IMPROVIDO.
1. Não ficou configurada a violação ao art. 489 do CPC/2015, uma vez que o 
Tribunal de origem se manifestou sobre todas as questões necessárias para 
o deslinde da controvérsia. O mero inconformismo da parte com o julgamento 
contrário à sua pretensão não caracteriza omissão ou deficiência na 
prestação jurisdicional.
2. No caso concreto, o Tribunal local concluiu que houve nexo de causalidade 
entre a alta efetiva do paciente recém-nascido e a evolução para o gravíssimo 
quadro clínico que culminou em paralisia cerebral e tetraplegia, ressaltando 
a existência de comprovação de falha na prestação do serviço médico e falta 
do dever de informação da ora agravante. Nesse contexto, não há como 
acolher a pretensão recursal sem proceder ao revolvimento do conteúdo 
fático-probatório dos autos, o que é inviável no âmbito do recurso especial, 
nos termos da Súmula n. 7/STJ.
3. O Superior Tribunal de Justiça possui orientação no sentido de que a 
revisão do valor arbitrado somente é possível quando irrisório ou exorbitante 
o montante fixado, o que não se visualiza no presente caso, pois o valor 
fixado na sentença e mantido no acórdão em R$ 150.000,00 (cento e 
cinquenta mil reais) para cada recorrido cumpre os princípios da 
razoabilidade e da proporcionalidade.
3.1. Dessa forma, levando-se em consideração as particularidades do caso 
concreto, notadamente quanto à capacidade econômico-financeira da Casa 
de Saúde e às consequências gravosas do evento para a vítima e seus pais, 
verifica-se que a quantia indenizatória fixada não se mostra desproporcional, 
e sua revisão demandaria inevitavelmente o reexame de matéria fático-
probatória, providência vedada pela incidência da Súmula n. 7 do Superior 
Tribunal de Justiça.
4. Agravo interno improvido" (AgInt no AREsp 1.528.605/RJ, Rel. Ministro 
MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 5/9/2022, 
DJe de 8/9/2022).
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO 
CONDENATÓRIA - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE DEU PARCIAL 
PROVIMENTO AO RECLAMO. INSURGÊNCIA DOS AUTORES.
1. A revisão da indenização por dano moral apenas é possível na hipótese de 
o quantum arbitrado nas instâncias originárias se revelar irrisório ou 
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exorbitante. Não estando configurada uma dessas hipóteses, não cabe 
reexaminar o valor fixado a título de indenização, uma vez que tal análise 
demanda incursão na seara fático-probatória dos autos, atraindo a 
incidência da Súmula 7 do STJ.
2. A jurisprudência desta Corte se firmou no sentido de que, sendo a 
hipótese apreciada de responsabilidade contratual, como no caso em tela 
(erro médico), o termo inicial dos juros de mora na condenação por dano 
moral é a data da citação.
3. A falta de indicação do artigo de lei eventualmente violado no que se 
refere ao inconformismo quanto a inexistência de sucumbência recíproca, 
configura deficiência na fundamentação, incidindo-se a Súmula 284 do STF.
4. Agravo interno desprovido" (AgInt no AREsp 2.063.159/RJ, Rel. Ministro 
MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 22/8/2022, DJe de 
26/8/2022).
 
Por fim, a jurisprudência desta Corte Superior firmou entendimento no 

sentido de que, nas hipóteses em que ocorre o óbito da vítima e a compensação por 

dano moral é reivindicada pelos respectivos familiares, o liame entre os parentes e o 

causador do dano possui natureza extracontratual, motivo pelo qual os juros de mora 

incidem a partir da data do evento danoso:
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
INDENIZATÓRIA. PRESTAÇÃO DE SERVIÇO MÉDICO-HOSPITALAR. FALHA. 
VALORAÇÃO DAS PROVAS. INTERVENÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 
7/STJ. DANO MORAL POR RICOCHETE. RECONHECIMENTO. DANOS 
MORAIS. VALOR. REVISÃO. SÚMULA Nº 7/STJ. TERMO INICIAL. JUROS DE 
MORA.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ).
2. Na hipótese, rever o entendimento firmado pelas instâncias ordinárias, no 
sentido de ser devida a indenização por danos morais em virtude da falha 
na prestação de serviço médico-hospitalar, demandaria a análise dos fatos e 
das provas dos autos, providência vedada em recurso especial devido à 
aplicação da Súmula nº 7/STJ.
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça tem admitido a 
possibilidade dos parentes do ofendido postularem, em conjunto com a 
vítima, a compensação pelo prejuízo experimentado, conquanto sejam 
atingidos de forma indireta pelo ato lesivo (dano moral por ricochete).
4. O Superior Tribunal de Justiça, afastando a incidência da Súmula nº 
7/STJ, tem reexaminado o montante fixado pelas instâncias ordinárias a 
título de danos morais apenas quando irrisório ou abusivo, circunstâncias 
inexistentes no presente caso.
5. Nas hipóteses em que ocorre o óbito da vítima e a compensação por dano 
moral é reivindicada pelos respectivos familiares, o liame entre os parentes e 
o causador do dano possui natureza extracontratual, nos termos do art. 927 
do Código Civil e da Súmula nº 54/STJ.
6. Agravo interno não provido" (AgInt no AREsp nº 2.119.486/DF, Relator 
Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 
20/3/2023, DJe de 24/3/2023).
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO 
DECLARATÓRIA C/C PEDIDO CONDENATÓRIO - DECISÃO MONOCRÁTICA 
QUE NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO. INSURGÊNCIA RECURSAL DA 
PARTE RÉ.
1. A intervenção desta Corte em relação a verba indenizatória por danos 
morais está limitada às hipóteses nas quais o quantum seja irrisório ou 
exagerado, diante do quadro fático delimitado em primeiro e segundo graus 
de jurisdição, o que não é o caso dos autos. Incidência da Súmula 7 do STJ .
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2. O entendimento desta Corte Superior é no sentido de que, em se tratando 
de responsabilidade civil extracontratual, como na hipótese, os juros de mora 
devem fluir a partir do evento danoso. Precedentes.
(...)
4. Agravo interno desprovido" (AgInt no AREsp nº 2.177.240/RJ, Relator 
Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 6/3/2023, DJe de 
10/3/2023).

 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
INDENIZAÇÃO. ACIDENTE DE TRÂNSITO ENTRE ÔNIBUS E MOTOCICLETA. 
TRAUMATISMO CRANIANO. PERDA DAS FUNÇÕES MOTORAS E 
NEUROLÓGICAS. INCAPACIDADE LABORATIVA PERMANENTE 
CONSTATADA. REEXAME DE FATOS E PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. DANO 
MORAL. VALOR RAZOÁVEL. JUROS DE MORA. TERMO INICIAL. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. RAZOABILIDADE. AGRAVO DESPROVIDO.
(...)
6. No caso de responsabilidade extracontratual, o termo inicial dos juros de 
mora é a data do evento danoso, nos termos da Súmula 54/STJ.
(...)
8. Agravo interno a que se nega provimento" (AgInt no AREsp nº 
856.446/PR, Relator Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado 
em 13/8/2019, DJe de 27/8/2019).
 
"RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E 
COMPENSAÇÃO POR DANOS MORAIS. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. VÍCIOS DE OMISSÃO, OBSCURIDADE, CONTRADIÇÃO E 
ERRO MATERIAL. INEXISTENTES. LEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM. 
CONDIÇÕES DA AÇÃO. TEORIA DA ASSERÇÃO. RESPONSABILIDADE DE 
HOSPITAL E OPERADORA DE PLANO DE SAÚDE. INFECÇÃO DE 
PARTURIENTE. DEFEITO NA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO. CONFIGURADO. 
ÓBITO DA PACIENTE. NEXO DE CAUSALIDADE. LAUDO PERICIAL. REVISÃO 
DE FATOS E PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. VALOR DO 
DANO MORAL. EXORBITÂNCIA. INOCORRÊNCIA. JULGAMENTO ULTRA 
PETITA. NÃO CONFIGURADO.
(...)
10. A argumentação em torno da inexistência de dano ao paciente - inclusive 
destacando trechos do laudo pericial que, em tese, amparam a pretensão - 
encontra óbice na Súmula 7/STJ, pois inadmissível em recurso especial a 
revisão de fatos e provas que atestaram os danos de ordem material e moral, 
decorrentes da infecção e óbito da parturiente.
11. Em relação ao valor arbitrado pelo Tribunal de origem a título de 
compensação por danos morais, a jurisprudência desta Corte orienta que 
apenas em hipóteses excepcionais, em que configurado evidente exagero ou 
irrisoriedade da quantia, o recurso especial seria a via adequada para nova 
fixação excepcional. Circunstâncias não identificadas na hipótese concreta.
12. Considerando o ato ilícito absoluto, causador da morte da paciente, sobre 
o valor da condenação por danos morais incidem juros de mora desde a data 
do evento danoso e correção monetária a partir do arbitramento (Súmula 
362/STJ). Precedente da Corte Especial.
13. Não há se falar em julgamento além do pedido, quando a prestação 
jurisdicional guarda correlação com a pretensão concretamente manifestada 
pelos demandantes.
14. Recursos especiais conhecidos e não providos" (REsp nº 1.769.520/SP, 
Relatora Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 
21/5/2019, DJe de 24/5/2019).
 
"AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. ERRO MÉDICO. MORTE DA VÍTIMA. 
DANOS MORAIS. JUROS DE MORA. TERMO INICIAL. DATA DO EVENTO 
DANOSO. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. A responsabilidade civil por erro médico, na hipótese em que ocorre a 
morte da vítima e a reparação por danos morais é pleiteada pelos respectivos 
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familiares, possui natureza extracontratual e, portanto, o termo inicial dos 
juros de mora é a data do evento danoso. Precedentes.
2. Hipótese em que, no entanto, por força do princípio da vedação da 
reformatio in pejus, mantém-se o acórdão recorrido, que determinou a 
incidência dos juros moratórios a partir da citação.
3. Agravo interno a que se nega provimento" (AgInt nos EDcl no REsp nº 
1.732.556/SP, Relator Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado 
em 28/5/2019, DJe de 18/6/2019).

 
Assim, não prosperam as alegações postas no presente recurso, incapazes 

de alterar os fundamentos da decisão impugnada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto. 
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 Secretário
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AUTUAÇÃO

RECORRENTE : HOSPITAL SANTA LUCIA S/A
ADVOGADO : TERENCE ZVEITER - DF011717
RECORRIDO : MARIA DA CONCEICAO LIMA
ADVOGADO : ANDRÉ TOLEDO DE ALMEIDA - DF028451
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TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 24/10/2023 a 30
/10/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Marco Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
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